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PARECER JURÍDICO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 07/2025  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01/2025 

 

1. RELATÓRIO 

             

Trata-se de processo administrativo de “Dispensa de Licitação”,  para a "Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviço de edição e publicação em jornal impresso de grande 

circulação, de avisos de licitação e outras matérias, formato 2 col x 5cm (9,6 com larg x 5cm alt) ou 

no formato 2 col x 7 cm (9,6 cm larg x 7 cm alt), para atender as necessidades do Município de 

Capinzal do Norte/MA.  

A fase externa do procedimento, iniciada com a convocação dos interessados via Aviso 

de Contratação, também atendeu a contento os ditames legais, eis que houve a observância ao 

disposto no art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA  

 

Passamos a análise jurídica do caso em tela, ressaltando que a opinião jurídica exarada 

nesse parecer não tem força vinculante, podendo o administrador público entender de modo diverso. 

Desse modo o Parecer tem o escopo de assistir a autoridade administrativa no controle interno da 

legalidade dos atos a serem praticados.  

Os gestores municipais possuem o comando da máquina administrativa e deve ser ciente e 

se responsabilizar por todas as decisões que adota, independentemente da natureza delas, ou seja, o 

administrador público não é simplesmente uma figura decorativa na estrutura, ao contrário, deve 

adotar uma postura ativa no comando das decisões, e mais ainda nas licitações e contratações 

públicas, devendo atuar cautelosamente , uma vez que está obrigado a atender os princípios 

fundamentais da administração pública.  
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Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de 

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a 

serem estabelecidas nos atos de administração ativa”. (Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso 

de Direito Administrativo”, Malheiros Ed., 13ª. ed., p. 377). Ou seja, trata-se de ato meramente 

opinativo, que submetemos à apreciação superior. 

 

3. ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 

 

De início, destaco que não cabe ao parecerista jurídico imiscuir-se nas atividades de 

competência do Pregoeiro e da equipe de apoio. Assim, pontos como a avalição dos preços e os atos 

inerentes a condução do certame, se não evidenciarem a prática de erro grosseiro, não serão 

analisados. De igual modo, não compete ao parecerista jurídico fazer as vezes de gestor público, de 

maneira que as razões de conveniência e oportunidade que deram ensejo a deflagração do presente 

procedimento, se não sugerirem a prática de ato ímprobo, também não serão objeto de exame. 

 Cabe ao profissional do Direito, nas oportunidades em que fala nos autos, avaliar a 

adequação da modalidade de licitação escolhida e seu critério de julgamento; dar suporte teórico ao 

agente de contratação/pregoeiro/comissão de licitação; zelar pela observância aos princípios 

administrativos; garantir a adequação jurídico-formal do procedimento, dentre outros atos 

correlates.  

Veja-se que a adequação da modalidade de licitação escolhida, bem como as regras 

atinentes a fase preparatória e às exigências de conteúdo do edital (art. 53, § 1°, da Lei n.? 

14.133/2021), foram devidamente verificadas por ocasião do parecer inicial.  

No mais, o procedimento em exame atendeu aos postulados dos princípios jurídicos que 

regem as compras públicas, sendo que o princípio da publicidade restou atendido na medida em que 

o instrumento convocatório foi amplamente divulgado, oferecendo a todos oportunidade de 

participação no certame. De igual modo, foi obedecido o princípio da legalidade na medida em que 

o processo caminhou com estrita observância aos limites impostos pela norma.  

No mesmo sentido, constata-se a efetiva atenção aos princípios da impessoalidade e da 

igualdade, uma vez que não há nos autos indícios de direcionamento ou afastamento do interesse 
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público. Ao mesmo tempo, vê-se que os princípios da moralidade e da probidade administrativa 

também foram satisfeitos, já que o objeto do certame e as razões de sua realização condizem com a 

moral e os bons costumes, refletindo a postura proba da Administração.  

Por fim, foram igualmente prestigiados os princípios do julgamento objetivo e da 

vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que o julgamento das propostas oferecidas foi 

feito de acordo com as estipulações do Edital, cujas regras também foram seguidas nos demais atos 

realizados no procedimento​  

 

5. CONCLUSÃO 

Após a análise pormenorizada do processo licitatório referente à Dispensa de Licitação  

nº 01/2025, concluímos que a execução da referida dispensa foi realizada em conformidade com a 

legislação vigente e os princípios que regem a Administração Pública. 

O processo transcorreu conforme os ditames legais, com a publicação do aviso de 

dispensa nos meios oficiais, garantindo a publicidade e ampla divulgação. 

Conclui-se que a dispensa foi conduzida em estrita observância aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, garantindo assim a transparência 

e lisura do processo.  

Dessa forma, a contratação da empresa IR F DINIZ COMERCIO E 

SERVIÇOS-EIRELI, para a prestação dos serviços especificados encontra-se plenamente 

regular e em conformidade com a legislação vigente. 

É o parecer, S. M. J. 

Capinzal do Norte, 04 de abril de 2025. 

 

 

BRENO RICHARD LIMA GOMES 

Sub-Procurador Municipal (Portaria n.º 50/2025) 

OAB/MA 19.939 
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